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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0089909-56.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Banco Itaucard S/A – Adv.: José Edgar da Cunha Bueno Filho –
OAB/PB 126.504-A

Apelado: Luiz Carlos Batista - Adv.: Marcus Túlio Macedo de Lima 
Campos – OAB/PB 12.246

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS –
NÃO  APRESENTAÇÃO  DO  DOCUMENTO  –
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  –  PRETENSÃO
RESISTIDA – HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS
–  CONDENAÇÃO – JURISPRUDÊNCIA DO STJ
– DESPROVIMENTO. 
- Ante a resistência à exibição, quando a parte
requerida não atende ao pedido deduzido na
medida  cautelar,  subsiste  motivo  para
condená-la  em  custas  processuais  e
honorários  advocatícios,  conforme
entendimento pacífico do Superior Tribunal de
Justiça. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados. 

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  pelo  Banco
Itaucard S/A, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 14° Vara Cível
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da Comarca da Capital, que nos autos da  Ação Cautelar de Exibição de
Documento, manejada por Luiz Carlos Batista, julgou procedente o pedido
autoral,  condenando  a  entidade  bancária  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), visto não ter exibido o contrato
requerido, tendo resistido à demanda. 

Nas razões recursais (fls. 38/44), alega o apelante que
trouxe aos autos o contrato de financiamento pretendido sem oposição ou
qualquer resistência,  motivo pelo qual deve ser afastada a condenação
das custas processuais e honorários advocatícios.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

O  apelado  não  apresentou  contrarrazões,  conforme
certidão de fls. 59.

A  Procuradoria  de  Justiça  manifestou-se  pelo
seguimento natural do recurso, sem manifestação do mérito (fls. 65/66).

É o relatório.

V O T O

Ao  compulsar  os  autos,  verificado  a  presença  dos
pressupostos  exigidos  para  a  admissibilidade  recursal,  conheço  do
presente recurso.

O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da  sentença  do
Magistrado singular, que julgou procedente o pedido autoral, condenando
a  instituição  bancária  promovida  ao  pagamento  da  verba  honorária
sucumbencial, em face da não apresentação da documentação solicitada. 

Assim, subleva-se o recorrente em face da sentença de
procedência  que  o  condenou  ao  pagamento  dos  honorários  de
sucumbência, por entender não ter havido a configuração da pretensão
resistida. 

No  tocante  a  esta  matéria,  eis  a  orientação
jurisprudencial consolidada pela Colenda Corte Superior: 
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  EXTRATO  DE  CADERNETA
POUPANÇA.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.
AUSÊNCIA  PRETENSÃO  RESISTIDA.
INCABÍVEL  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  JUSTIÇA GRATUITA.  FALTA
DE  ELEMENTOS  COMPROVANDO  A
IMPOSSIBILIDADE  DO  RECORRENTE  ARCAR
COM AS  DESPESAS  PROCESSUAIS.  AGRAVO
NÃO PROVIDO. 
1.  Pela  aplicação  dos  princípios  da
sucumbência  e  da  causalidade  em  ações
cautelares  de  exibição  de  documentos,  para
haver  condenação  a  honorários  advocatícios
deve  estar  caracterizada  nos  autos  a
resistência  à  exibição  dos  documentos
pleiteados. 2. O Tribunal de origem consignou
a ausência de pretensão resistida, diante da
falta de pedido administrativo, bem como pelo
fornecimento do extratos bancários em juízo,
após o fornecimento dos dados necessários. 3.
Ausência  de  elementos  comprovando  a
impossibilidade  de  arcar  com  as  despesas
processuais.  4.  Agravo  regimental  não
provido.  (AgRg  no  REsp  934.260/RS,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA,  julgado  em  10/04/2012,  DJe
13/04/2012) (Grifei) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
MEDIDA  CAUTELAR.  AUSÊNCIA  DE
RESISTÊNCIA DA REQUERIDA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  DESCABIMENTO.  1.  A
jurisprudência  desta  Corte  é  uníssona  em
afirmar  que  não  são  devidos  honorários
advocatícios  na  hipótese  em  que  não  há
resistência  da  parte  requerida  ao  pedido
deduzido  na  medida  cautelar.  Incidência  da
Súmula  83/STJ.  2.  Agravo  regimental  não
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provido.  (STJ  ,  Relator:  Ministro  CASTRO
MEIRA, Data de Julgamento: 14/05/2013, T2
- SEGUNDA TURMA) (Grifei) 

Percebe-se, portanto, que referente à verba honorária,
a  jurisprudência  da  Superior  Corte  orienta  que,  havendo  resistência  à
pretensão do autor, com a não apresentação da documentação requerida
em sua integralidade, há que se condenar a parte vencida ao pagamento
das verbas honorárias. 

Portanto, ante à resistência à exibição, quando a parte
requerida,  ora  apelante,  não  atendeu  ao  pedido  deduzido  na  medida
cautelar, apresentando o contrato de financiamento pretendido em sede
de  recurso  de  apelação,  subsiste  motivo  para  condená-lo  em  custas
processuais e honorários advocatícios, conforme entendimento pacífico do
Superior Tribunal de Justiça. 

 Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO,
mantendo a sentença combatida em todos os seus termos.

 
É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Especializada Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 18
de abril de 2017.

                           Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                         R e l a t o r 
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